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Missão 
Providenciar, de forma autônoma e objetiva, serviços de avaliação e consultoria 
com o propósito de agregar valor à UFOP, otimizando a sistemática de controle 
dos processos e cooperando para a consecução dos objetivos institucionais. 
 

Avaliação 
O trabalho de avaliação, como parte da atividade de auditoria interna, consiste 
na obtenção e na análise de evidências com o objetivo de fornecer opiniões ou 
conclusões independentes sobre um objeto de auditoria. Objetiva também 
avaliar a eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de 
controles internos relativos ao objeto e à Unidade Auditada, e contribuir para o 
seu aprimoramento.  

 



 
 

QUAL FOI O 
TRABALHO 
REALIZADO 
PELA AUDIN?​
 
 

A auditoria teve como 
objetivo, mais 
especificamente: 

 

Verificar os critérios objetivos 
e previamente definidos para 
designação. 

Avaliar as evidências de que 
as escolhas consideram perfil, 
competências e desempenho 
do servidor. 

Avaliar se o processo 
considera princípios de 
meritocracia, equidade e 
eficiência 

Fazer um levantamento da 
documentação que 
demonstre relação clara entre 
os processos de trabalho e a 
necessidade da função 
gratificada ou cargo de 
direção.    

Verificar os mecanismos de 
controle e revisão periódica 
das FGs e CDs. 

 
 

POR QUE A UNIDADE DE 
AUDITORIA INTERNA REALIZOU 
ESSE TRABALHO?​
Trata-se da avaliação da distribuição de Cargos 
de Direção (CDs) e Funções Gratificadas 1 a 3 
(FGs) na Universidade Federal de Ouro Preto, 
ação nº 01 disposta no PAINT 2025 (Plano 
Anual de Atividades de Auditoria Interna). A 
análise buscou verificar não apenas a 
aderência às normas legais e regulamentares 
aplicáveis, mas também a adequação dos 
critérios de alocação às necessidades 
organizacionais e às funções estratégicas da 
instituição. 
 

  

QUAIS AS CONCLUSÕES 
ALCANÇADAS PELA UNIDADE DE 
AUDITORIA INTERNA? QUAIS AS 
RECOMENDAÇÕES QUE DEVERÃO 
SER ADOTADAS?​
É oportuno salientar que as unidades objeto 
de auditoria se encontram em estágio 
incipiente no que concerne à governança e 
gestão de riscos, situação análoga às demais 
unidades administrativas da universidade. 

O trabalho constatou a ausência de relação 
clara entre os processos de trabalho e a efetiva 
necessidade da criação e manutenção de 
determinados cargos e funções, o que pode 
resultar em sobreposição de 
responsabilidades, e necessidade de 
alinhamento entre os perfis de competências 
exigidos e as atribuições legais do cargo 
efetivo. No tocante à publicidade e 
transparência, identificou-se a inexistência de 
publicação consolidada dos currículos da Alta 
Administração, bem como a dispersão de 
informações em diferentes unidades 
acadêmicas. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho de auditoria teve como propósito avaliar a conformidade, a efetividade, 
os controles internos, a gestão de riscos e a governança relacionados à distribuição de Cargos 
de Direção (CDs) e Funções Gratificadas 1 a 3 (FGs) na Universidade Federal de Ouro Preto, 
ação nº 01 disposta no PAINT 2025 (Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna). A 
análise buscou verificar não apenas a aderência às normas legais e regulamentares 
aplicáveis, mas também a adequação dos critérios de alocação às necessidades 
organizacionais e às funções estratégicas da instituição. 

Os Cargos de Direção e as Funções Gratificadas destinam-se ao exercício de atividades de 
direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração Pública Federal. Os Cargos de 
Direção (CDs) correspondem a posições de comando de maior responsabilidade hierárquica, 
vinculadas à condução estratégica de unidades administrativas e acadêmicas. Já as Funções 
Gratificadas (FGs) destinam-se ao exercício de atribuições de assessoramento, chefia e 
coordenação em níveis intermediários, representando importante instrumento de gestão 
para assegurar o funcionamento adequado das atividades institucionais.  

Dessa forma, tanto os CDs quanto as FGs configuram instrumentos estruturantes da 
governança universitária, uma vez que sua adequada distribuição garante clareza na cadeia 
de comando, alinhamento estratégico e efetividade na execução das políticas institucionais. 
A ausência de critérios objetivos ou a utilização inadequada desses mecanismos pode gerar 
riscos significativos, tais como desvio de função, sobreposição de responsabilidades, 
fragilidade dos controles internos e comprometimento da eficiência administrativa. 

As análises realizadas também consideraram os apontamentos dos órgãos de controle 
externo e interno da Administração Pública Federal, a exemplo do Sistema e-Prevenção – 
iniciativa conjunta do TCU e das Redes de Controle da Gestão Pública – e do iESG 2024 – 
Índice ESG (Environmental, Social and Governance), criado para avaliar o nível de adesão das 
organizações públicas federais e de outros entes jurisdicionados ao Tribunal de Contas da 
União em relação às práticas de sustentabilidade, governança e responsabilidade social. Para 
que as instituições públicas alcancem melhores resultados nesses indicadores, torna-se 
essencial a demonstração de adoção de processos formais, objetivos e transparentes para a 
indicação de gestores, em consonância com os princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da Constituição Federal). 

A Unidade de Auditoria Interna (AUDIN) buscou, junto aos Boletins Administrativos da UFOP 
e site da Transparência Pública, informações sobre os servidores ocupantes de Cargos de 
Direção e Funções Gratificadas 1 a 3 da UFOP. A Universidade conta com 39 servidores(as) 
ocupantes de CDs e 100 servidores(as) ocupantes de FGs 1 a 3, posições que delimitaram a 
amostra deste trabalho, considerando os critérios de materialidade, criticidade e capacidade 
operacional da auditoria. A auditoria teve como objetivo, mais especificamente: 

a) Avaliar a conformidade, a efetividade, controles internos, gestão de riscos e a 
governança na distribuição de CDs e FGs (1 a 3) na UFOP; 
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b) Analisar se a distribuição de CDs e FGs (1 a 3) atende de forma adequada às 
necessidades organizacionais e às funções estratégicas da UFOP. 

Feitas tais considerações, apresenta-se as seguintes questões de auditoria que norteiam a 
avaliação: 

●​ Existem critérios objetivos e previamente definidos para designação? 
●​ Há evidências de que as escolhas consideram perfil, competências e desempenho do 

servidor? 
●​ O processo considera princípios de meritocracia, equidade e eficiência? 
●​ Existe relação clara entre os processos de trabalho e a necessidade da função 

gratificada ou cargo de direção?    
●​ A universidade possui mecanismo de controle e revisão periódica das FGs e CDs? 
●​ A distribuição de FGs e CDs está integrada com a política de gestão de pessoas? 

A auditoria abrangeu o período de julho a outubro de 2025. 

No desenvolvimento dos procedimentos de auditoria, não foram identificadas limitações que 
pudessem comprometer o alcance dos objetivos estabelecidos ou restringir a obtenção das 
evidências necessárias. Todas as informações e documentos solicitados foram 
disponibilizados pela área responsável, permitindo a execução plena dos exames e a 
adequada formação da opinião de auditoria. 
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RESULTADOS DOS EXAMES  

Achados de auditoria: 

1. Ausência de critérios objetivos e previamente definidos para designação 
dos ocupantes de Cargos de Direção e Funções Gratificadas (1 a 3) 

1.1 Contextualização 

O Decreto nº 10.829/2021 define os requisitos mínimos para ocupação dos Cargos 
Comissionados Executivos (CCE) e das Funções Comissionadas Executivas (FCE), bem como 
disciplina a exigência da divulgação do perfil profissional desejável e a possibilidade de 
utilização de processo de pré-seleção. Os critérios gerais a serem observados dizem respeito 
à idoneidade moral, à reputação ilibada, ao perfil profissional ou formação acadêmica 
compatível com o cargo ou a função a ser ocupada e não se enquadrar o indicado nas 
hipóteses previstas na Lei da Ficha Limpa (art. 15 do Decreto nº 10.829/2021).  

Além da obrigatoriedade de atender aos critérios gerais, dispostos acima, os ocupantes de 
cargos em comissão ou de funções de confiança deverão atender a critérios específicos. 
Esses critérios foram estabelecidos pelo Decreto, em seu artigo 17 (CCE ou FCE de níveis 9 a 
11 - CD41 2 por equiparação); em seu artigo 18 (CCE ou FCE de níveis 12 a 14 - CD3 por 
equiparação);  e em seu artigo 19 (CCE ou FCE de níveis 15 a 17 - CD1 e CD2 por 
equiparação). 

Cumpre destacar que o § 2º do art. 20 do Decreto nº 10.829, de 2021, ao dispor sobre a 
aferição dos requisitos, relativamente às competências requeridas para o exercício do cargo 
ou função, preconiza que o órgão ou entidade poderá adotar as competências transversais 
ou essenciais de liderança desenvolvidas pela Escola Nacional de Administração Pública – 
ENAP. Ressalte-se, ainda, o disposto no art. 25 desse normativo, sobre o estímulo à utilização 
da gestão por competências e ao desenvolvimento de pessoas. Verifica-se, portanto, que a 
norma objetiva a profissionalização da gestão pública e a promoção da meritocracia. 

Em tempo, somente para complementar, pontua-se a Nota Técnica Conjunta da Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal e da Secretaria de Gestão nº 01/20193, que com o objetivo 

3 Disponível em: https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/16388  

2 A Portaria ME nº 121/2019, estabelece a tabela de equivalência entre cargos de confiança e funções 
comissionadas no âmbito da Administração Pública Federal. Tal normativo tem a finalidade de disciplinar a 
correspondência entre os distintos níveis de cargos e funções, de modo a uniformizar sua aplicação na estrutura 
administrativa. Nesse contexto, a Portaria nº 121/2019 continua sendo referência normativa, pois apresenta a 
tabela de equivalência necessária para a transição e correta interpretação dos cargos e funções previstos no 
Decreto nº 10.829/2021, garantindo a coerência jurídica e administrativa entre os regimes anteriores e o 
modelo vigente. 

1 Lei nº 14.204/2021 - ANEXO III: Tabela da relação entre cargos em comissão do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores (DAS) e Cargos Comissionados Executivos (CCE) e Funções Comissionadas 
Executivas (FCE)  
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de orientar e uniformizar os procedimentos relativos aos atuais ocupantes de DAS ou de 
FCPE, disponibiliza no sistema SIGEPE a: "Declaração de atual ocupante de Cargo em 
Comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superior – DAS ou Função Comissionada do 
Poder Executivo – FCPE". Informa-se, por oportuno, que a unidade de gestão de pessoas 
poderá, alternativamente ao requerimento disponibilizado no SIGEPE, utilizar outros meios 
que julgar pertinentes para aferição do cumprimento dos requisitos gerais e específicos 
previstos no Decreto nº 9.727/2019. 

1.2 Situação encontrada 

Estão dispostos critérios para a nomeação, designação, exoneração, dispensa, permanência e 
recondução para: 

●​ Cargo de Diretor(a) da Corregedoria Geral, estão disciplinados no art. 8º da Resolução 
CUNI nº 2.527/2022, cuja interpretação deve abranger a Portaria Normativa CGU nº 
27/2022, posteriormente alterada pela Portaria Normativa CGU nº 123/2024. 

●​ Função gratificada de Ouvidor(a),  estão disciplinados no art. 4º da Resolução CUNI nº 
2.423/2021, disposta em observância a Portaria Normativa CGU nº 1.181/2020, 
posteriormente alterada pela Portaria Normativa CGU nº 03/2022. 

●​ Função gratificada de Coordenador(a) da Auditoria Interna, estão disciplinados no art. 
6º da Resolução CUNI nº 2.408/2021, cuja interpretação deve abranger a Portaria 
Normativa CGU nº 2.737/2017. 

●​ Para cargos submetidos à consulta paritária, os critérios para candidatura são 
publicados em editais de abertura de inscrições, como exemplos, ressaltamos o 
disposto no Regulamento de Pesquisa Paritária para a Reitoria, cujo critério para a 
candidatura à Reitoria da UFOP está disposto na Lei nº 9.192/1995. Já nos 
Regulamentos de Pesquisa Paritária para a Diretoria de Unidades Acadêmicas, os 
procedimentos e critérios replicados estão prescritos no artigo 1º do Decreto nº 
1.916/1996.    

É fato que a Lei nº 9.192/1995 e Decreto nº 1.916/1996 devem ser observados, no entanto, 
essa legislação estabelece critérios mínimos de elegibilidade e procedimentos vinculados à 
elaboração de listas tríplices e ao processo de consulta. E ainda, estão dispostas em editais 
de consulta paritária, que claro, cumprem a função de regulamentar o processo de escolha 
de cargos específicos, mas têm natureza pontual e limitada a cada processo eleitoral. Não 
constituem, portanto, um processo formal abrangente e permanente para as funções de 
gestão da universidade. 

O §4º do art.82 do Regimento Interno da UFOP dispõe que o chefe e o vice-chefe de 
departamento ou organizações de nível hierárquico equivalente deverão ser eleitos pela 
assembleia departamental, na forma do estatuto. Recorrendo ao Estatuto da UFOP, também 
não há menção aos critérios para a designação dos chefes e vice-chefes de Departamentos. 

E assim, prosseguimos com a consulta e não encontramos nos normativos institucionais 
públicos, menções a critérios objetivos prévios para a designação de servidores para ocupar 
Cargos de Direção e Funções Gratificadas de 1 a 3. 
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1.3 Possíveis consequências 

●​ Risco reputacional com menções a favorecimento pessoal ou político nas nomeações, 
comprometendo os princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa. 

●​ Aumento da rotatividade nos cargos de gestão, em razão da ausência de critérios de 
estabilidade vinculados ao desempenho ou perfil profissional.  

●​ Dificuldade de mensuração de resultados, já que não há parâmetros claros para 
avaliar se a designação atendeu aos objetivos institucionais. 

●​ Desmotivação de servidores, que podem perceber o processo como arbitrário, 
reduzindo o engajamento e a meritocracia. 

2. Ausência de divulgação do currículo dos ocupantes de cargos de direção e 
funções de confiança. 

2.1 Contextualização 

A Instrução Normativa Conjunta ME nº 4/2019, no art. 13, § 2º, estabelece que os órgãos e 
as entidades deverão disponibilizar de forma organizada e em formato aberto os perfis e o 
currículo do ocupante de cada cargo em comissão ou função de confiança, até 15 de janeiro 
de 2020. Em continuidade a esse entendimento, o Decreto nº 10.829/2021, em seu art. 24, § 
2º, dispõe que os órgãos e as entidades deverão utilizar mecanismos de transparência ativa 
para disponibilizar, de forma organizada e em formato aberto, o perfil e o currículo dos 
ocupantes CCE ou FCE, de níveis 11 a 17 (CD1, CD2, CD3 e CD4 por equiparação) de cada 
cargo. 

Em sintonia com tal Manifestação, o Guia de Transparência Ativa – GTA para os Órgãos e 
Entidades do Poder Executivo Federal, publicado pela Controladoria-Geral da União – CGU4, 
também aponta para a publicação de currículos dos principais cargos dos órgãos: “Publicar 
os currículos de todos os ocupantes de cargo de direção e assessoramento superior até o 5º 
nível hierárquico.” 

A doutrina destaca que tal exigência decorre diretamente dos princípios constitucionais da 
publicidade, da impessoalidade e da eficiência, uma vez que visa conferir maior 
transparência às nomeações, inibir práticas de favorecimento pessoal ou político e assegurar 
que os dirigentes escolhidos possuam qualificação compatível com as atribuições exercidas. 
Além disso, a medida fortalece o controle social, contribui para a integridade e governança 
da Administração Pública. 

2.2 Situação encontrada 

Verificou-se que, embora alguns currículos de Diretores de Unidades Acadêmicas estejam 
disponíveis em páginas específicas das próprias Unidades (Escola de Nutrição e Escola de 
Minas), tais informações encontram-se dispersas e sem padronização, dificultando a consulta 

4 Guia de Transparência Ativa (7ª versão) - Disponível em: 
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/central-de-conteudo/publicacoes/gta-7-guia-de-transparencia-ati
va-final.pdf  
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pública. Ademais, constatou-se a ausência de publicação dos currículos dos gestores das 
áreas administrativas, o que compromete a transparência ativa e a centralização das 
informações referentes aos ocupantes de Cargos de Direção. 

2.3 Consequências 

●​ Comprometimento da transparência pública, a não divulgação dos currículos impede 
que a sociedade conheça as qualificações dos gestores, fragilizando a credibilidade da 
instituição perante a comunidade acadêmica e a sociedade em geral. 

●​ Riscos à legitimidade das nomeações, a falta de transparência sobre a formação e 
experiência dos ocupantes de cargos de direção pode gerar questionamentos quanto 
à adequação técnica das escolhas, abrindo espaço para críticas de favorecimento ou 
politização. 

●​ Dificuldades na gestão de pessoas, a inexistência de informações sistematizadas 
sobre os ocupantes de cargos de direção limita análises de perfil de competências e 
planejamento sucessório, dificultando o aprimoramento da política de gestão de 
lideranças. 

3. Inconsistências nos registros das autodeclarações de raça no Sistema de 
Gestão de Pessoas  

3.1 Contextualização 

Em observância ao gerenciamento de riscos mapeado pelo Gestor de Pessoas, avaliamos a 
implementação do Decreto nº 11.443/2023 na UFOP. Este decreto dispõe sobre o 
preenchimento por pessoas negras de percentual mínimo de cargos em comissão e funções 
de confiança no âmbito da administração pública federal, sendo que os percentuais mínimos 
estabelecidos deverão ser alcançados até a data de 31 de dezembro de 2025. 

O Decreto nº 11.443/2023 é uma iniciativa de política afirmativa voltada à promoção da 
igualdade racial e da representatividade nos cargos de decisão da Administração pública 
federal. Ele busca enfrentar desigualdades históricas no acesso a postos de poder e 
liderança, ao instituir metas que obrigam a administração a incorporar critérios raciais nos 
processos de nomeação de dirigentes.  

No âmbito das universidades federais, o Decreto nº 11.443/2023 impõe a necessidade de 
adequação da gestão de pessoas e da governança institucional no provimento de Cargos de 
Direção. A reserva mínima de 30% de cargos para pessoas negras, aplicada individualmente 
aos CD4 e ao conjunto formado por CD1, CD2 e CD3, exige das Pró-Reitorias de Gestão de 
Pessoas planejamento estratégico específico para assegurar o cumprimento do prazo 
estabelecido. 

Além da conformidade normativa, a adoção desse mecanismo fortalece o compromisso da 
Universidade com a diversidade, a inclusão e a representatividade em espaços de liderança, 
reforçando sua função social e seu papel na promoção da equidade racial. 

3.2 Situação encontrada: 
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Para a verificação do cumprimento da reserva mínima de 30% de cargos de direção para 
pessoas negras, conforme disposto no Decreto nº 11.443/2023, foi utilizado o Sistema de 
Gestão de Pessoas da UFOP. 

No grupo de CD1, CD2 e CD3, constatou-se que, embora 5 (cinco) servidores não possuam o 
campo “autodeclaração de raça” devidamente preenchido, a instituição atingiu o percentual 
mínimo de 30% destinado a pessoas negras. 

Por outro lado, em relação aos ocupantes de CD-4, não foi possível confirmar o cumprimento 
da reserva mínima, uma vez que é necessário que 5 (cinco) servidores realizem a atualização 
de sua autodeclaração no sistema. (APÊNDICE B) 

3.3 Consequências 

●​ Possível inconsistências nos relatórios institucionais relacionados à gestão de pessoas 
e ao atendimento de políticas públicas de inclusão, o que pode comprometer a 
fidedignidade das informações prestadas. 

●​ Fragilidade na atualização cadastral, uma vez que a ausência de dados completos 
impede a instituição de acompanhar de forma precisa a efetividade da política de 
cotas nos cargos de direção. 

4. Ausência de controle e revisão periódica dos Cargos de Direção e Funções 
Gratificadas 

4.1 Contextualização 

O servidor ocupante de cargo efetivo com jornada inferior a 40 horas semanais, quando 

investido em cargo em comissão ou função de confiança, submete-se ao regime de 

dedicação integral a que se refere o § 1º do art. 19 da Lei nº 8.112, de 1990. (Item nº 6 da 

Nota Técnica CGNOR/MPOG n° 2923/20165) 

O entendimento é reforçado no Item 19 da Nota Técnica nº 6.317/20196, em que o servidor 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança deverá cumprir a jornada integral, 

nos termos do art. 19, § 1º , da Lei nº 8.112, de 1990, uma vez que não estará exercendo as 

atividades inerentes ao cargo efetivo, mas sim atividades, de direção ou chefia, com 

atribuição de comando administrativo, razão pela qual não se submete à jornada especial e, 

tampouco, a regime híbrido de trabalho, o qual também não está previsto na legislação de 

regência do assunto.  

E com interpretação específica sobre horário especial previsto no artigo 98 da Lei nº 

8.112/1990, o Item 14.1 da Nota MP/Conjur nº 0231/20097 afirma que este horário aplica-se 

7  https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/6487 

6  https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/16315 

5  https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/12085 
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exclusivamente aos servidores ocupantes de cargo efetivo. O legislador foi expresso ao 

estabelecer que os servidores designados para cargo de confiança ou função comissionada 

estão obrigados ao cumprimento da jornada integral de quarenta horas semanais de 

trabalho, sem possibilidade de redução. 

4.2 Situação encontrada 

Por meio de consulta aos Boletins Administrativos da UFOP, identificou-se a existência de 

três servidores (SIAPE: *.419.***; *.474.*** e *.094.***) ocupantes de Função Gratificada 

aos quais foi concedida jornada de trabalho reduzida, correspondente a 30 (trinta) horas 

semanais, em desacordo com a exigência de dedicação integral prevista para o exercício 

dessas funções.  

O(a) servidor(a) SIAPE nº *.474.*** teve a jornada de trabalho de trinta finalizada em 

22/09/2025, mas como estava presente no plano amostral e prazo de análise, necessário 

pontuar o achado. 

Em relação aos ocupantes de Cargos de Direção, verificou-se a existência de um(a) 

servidor(a) (SIAPE: *.041.***) com concessão de jornada reduzida de 30 (trinta) horas 

semanais. Além disso, constatou-se um(a) servidor(a) (SIAPE: *.669.***) cuja jornada de 

trabalho registrada no Sistema de Gestão de Pessoas permanece vinculada ao cargo de 

origem, sem a devida atualização correspondente ao exercício do Cargo de Direção. 

4.3 Possíveis consequências: 

●​ Risco de tratamento desigual entre servidores, pois pode gerar percepção de 
favorecimento ou quebra da isonomia no ambiente institucional. 

●​ Fragilidade nos controles internos, uma vez que a concessão irregular pode indicar 
falhas na análise de conformidade e na supervisão da gestão de pessoal. 

●​ Descumprimento da legislação, inobservância à Lei nº 8.112/1990 e normas 
correlatas que exigem dedicação integral ao exercício da função de confiança. 

 

5. Fragilidade na correlação entre os processos de trabalho e a distribuição de 
cargos de direção e funções gratificadas de 1 a 3.  

5.1 Contextualização 

A definição da estrutura de gestão está formalmente vinculada ao mapeamento de 

processos institucionais, contemplando critérios objetivos como volume de demandas, 

complexidade das atividades, grau de responsabilidade das unidades e impacto dos 

resultados no alcance das metas organizacionais. 
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Esse alinhamento garante que a alocação de funções de confiança não decorra de critérios 

subjetivos, mas de necessidades operacionais e estratégicas devidamente justificadas. Como 

consequência, observa-se maior racionalidade na utilização de cargos e funções, otimização 

de recursos humanos e fortalecimento da governança, uma vez que os gestores designados 

estão diretamente associados às atividades críticas da organização. Além disso, a prática 

contribui para a transparência administrativa e atende às recomendações de órgãos de 

controle, que orientam pela adoção de critérios técnicos e alinhados à missão institucional 

na distribuição de cargos e funções. 

Em complemento a essa perspectiva de alinhamento técnico e meritocrático, a legislação 

federal também estabelece parâmetros formais para definição dos perfis profissionais 

vinculados aos cargos e funções. O Decreto nº 10.829, de 2021, determina que os órgãos e 

entidades mantenham atualizado o perfil profissional desejável para ocupação de cargos em 

comissão e de funções de confiança, conforme modelo a ser definido em ato do Secretário 

de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital. Em 

atendimento a esse dispositivo, foi publicada a Portaria SEGES nº 14.399, de 8 de dezembro 

de 2021, que define o modelo de descrição do perfil profissional desejável para ocupação de 

Cargos Comissionados Executivos (CCE) e Funções Comissionadas Executivas (FCE), 

estabelecendo, entre outros elementos, as principais responsabilidades do cargo ou função, 

os critérios obrigatórios, os requisitos e competências desejáveis, bem como a formação e a 

experiência profissional esperadas. 

5.2 Situação encontrada 

Durante a análise da distribuição de Cargos de Direção (CD) e Funções Gratificadas (FG) na 

universidade, verificou-se a ausência de uma relação clara e objetiva entre os processos de 

trabalho desenvolvidos pelas unidades administrativas e acadêmicas e a necessidade de 

provimento dessas funções de confiança. Não foram identificados estudos ou critérios 

formais que fundamentem a manutenção ou alocação de cargos e funções em consonância 

com a complexidade, volume ou natureza das atividades desempenhadas.  

De acordo com o Gestor de Pessoas, “atualmente, as Pró-reitorias e Diretorias possuem 

Cargos de Direção (CD), os colegiados de Curso Função Comissionada de Coordenação de 

Curso (FCC), as coordenadorias e departamentos acadêmicos funções gratificadas (FG) de 01 

a 03 e as Divisões possuem FGs de 03 a 08. Contudo, existem diversas exceções, seja por 

falta de função gratificada equivalente ao setor ou por questões históricas ou 

administrativas. Com a aprovação do futuro PDI, e o estabelecimento do 'Perfil de 

Competências' para nortear a escolha das pessoas que ocuparão os cargos e funções, 

acreditamos que tal item será cumprido.” 

Destacamos que a existência de exceções por “questões históricas ou administrativas” pode 

favorecer desigualdades e interpretações subjetivas. Foram mapeadas a distribuição das CDs 
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e FGs conforme a estrutura organizacional da UFOP em setembro/2025, disposta no 

APÊNDICE A. 

Destaco a seguir, um ponto de atenção que não está na amostragem do trabalho: 

●​ Sistema de Gestão do MinhaUFOP indica a percepção de FUC01 para o(a) Vice 
Coordenador(a) do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Computação, a 
medida está em desacordo com a Portaria Reitoria nº 436, de 06 de junho de 2025. 

5.3 Consequências 

●​ Risco de tratamento desigual entre servidores, podendo gerar percepção de 
favorecimento ou quebra da isonomia no ambiente institucional. 

●​ Fragilidade no alinhamento entre a estrutura organizacional e as demandas 
institucionais: podendo resultar em sobreposição ou subutilização de funções, desvio 
de atribuições, ineficiência na gestão de pessoas e aumento de custos 
administrativos. 

●​ Comprometimento da transparência da gestão: ampliando riscos de distribuição 
inadequada, em desacordo com as boas práticas de governança pública e com as 
recomendações de órgãos de controle. 
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RECOMENDAÇÕES 

1. Definir perfil de competências para cada cargo ou função, contemplando requisitos 
técnicos, experiência profissional, formação acadêmica e habilidades de liderança 
compatíveis com as atribuições. 

Achado n° 1 

2. Registrar e arquivar justificativas formais para cada designação, de modo a possibilitar 

rastreabilidade, controle e eventual análise por órgãos de controle interno e externo. 

Achado n° 1 

3. Promover revisão periódica dos critérios de designação, alinhando-os às mudanças 
organizacionais e às necessidades institucionais. 

Achado n° 1 

4. Desenvolver fluxo para preenchimento e disponibilização/publicação de currículos dos 
ocupantes de Cargos de Direção da UFOP.  

Achado n° 2 

5. Avaliar as Funções Gratificadas (FGs) cujas competências e atribuições sejam críticas ou 

estratégicas para o funcionamento da instituição, de modo a incluir seus ocupantes no 

processo de publicação curricular. 

Achado n° 2 

6. Determinar que os(as) servidores(as) ocupantes de cargos CD1 a CD4 realizem, em prazo 
definido, o preenchimento ou atualização da autodeclaração de raça no Sistema de Gestão 
de Pessoas, como condição para assegurar a correta aferição do cumprimento do Decreto 
nº 11.443/2023. 

Achado n° 3 

7. Implementar rotina de acompanhamento semestral do cumprimento dos percentuais de 
reserva mínima para pessoas negras, com a devida comunicação à Alta Administração. 

Achado n° 3 

8. Revisar as concessões irregulares de jornada de 30 horas semanais a ocupantes de 

Função Gratificada e Cargo de Direção, assegurando que esses servidores cumpram a carga 

horária integral prevista para o exercício da função. 

Achado n° 4 
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9. Ajustar os procedimentos administrativos, instituindo mecanismo de controle e revisão 

periódica das FGs e CDs. 

 

Achado n° 4 

10. Em tempo, é necessário corrigir a informação publicada em 
https://acessoainformacao.ufop.br/institucional/ , no item 1.5 PERFIL PROFISSIONAL,  pois 
no site da PROGEP UFOP não é possível verificar os requisitos de formação, experiência e 
competências necessários para cada Cargo de Direção, já que a instituição não estipulou 
em suas estruturas regimentais ou estatutárias, o perfil profissional desejado para a 
ocupação destes cargos. 

SITE FORA DO AR… Segue o print da evidência, arquivado no papel de trabalho: 

 

Achado n° 5 

11. Mapear e registrar formalmente as exceções existentes na distribuição de cargos de 
direção (CD) e funções comissionadas (FG/FCC), identificando as causas (históricas, 
administrativas ou estruturais) e os impactos sobre a gestão para que a Comissão de 
Elaboração do PDI possa fazer a análise do documento. 

Achado n° 5 
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CONCLUSÃO 

A auditoria realizada sobre a gestão dos Cargos de Direção (CD) e Funções Gratificadas (FG 1 
a 3) evidenciou fragilidades no processo de alocação, acompanhamento e transparência 
relacionados a essas posições de liderança. 

Constatou-se a ausência de relação clara entre os processos de trabalho e a efetiva 
necessidade da criação e manutenção de determinados cargos e funções, o que pode 
resultar em sobreposição de responsabilidades, e necessidade de alinhamento entre os 
perfis de competências exigidos e as atribuições legais do cargo efetivo. Verificou-se, ainda, 
que foi concedida a redução de jornada para alguns servidores ocupantes de CDs e FGs, 
comprometendo a regularidade e a legitimidade da remuneração percebida. 

No tocante à publicidade e transparência, identificou-se a inexistência de publicação 
consolidada dos currículos da Alta Administração, bem como a dispersão de informações em 
diferentes unidades acadêmicas. Também foi verificada a ausência da autodeclaração racial 
no Sistema de Gestão de Pessoas por parte de servidores ocupantes de cargos CD-1 a CD-4, 
prejudicando a aferição adequada da política de cotas raciais determinada pelo Decreto nº 
11.443/2023. Embora, em alguns casos, tenha sido possível verificar o atingimento da 
reserva mínima de 30% para pessoas negras, em outros grupos de cargos a aferição ficou 
comprometida, demandando medidas imediatas de atualização cadastral até o prazo final de 
31/12/2025. 

Por fim, foi identificado o uso de funções gratificadas atribuídas a servidores em cargos cuja 
natureza já pressupõe o exercício de atividades de gestão correlatas, o que indica fragilidade 
no alinhamento entre os perfis de competências exigidos e as atribuições legais do cargo 
efetivo. 

Apesar das fragilidades apontadas, registra-se a iniciativa institucional de publicar todas as 
indicações para ocupantes de cargos e funções nos Boletins Administrativos, assegurando 
registro oficial e publicidade dos atos de nomeação. 

Os benefícios não financeiros esperados da auditoria concentram-se no aprimoramento da 
governança, buscando auxiliar na promoção de uma gestão mais eficaz, íntegra e 
transparente. 

 

 
 TATIANE FIGUEIREDO SALOMAO

Unidade de Auditoria Interna 
Universidade Federal de Ouro Preto 
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Apêndice A

Cargos de Direção e Funções 
Gratificadas conforme estrutura 

organizacional

Setembro/2025

1



Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

1.1 Procuradoria Jurídica

1.2 Auditoria Interna

1.3 Serviço de Informação ao 
Cidadão e Ouvidoria

1.4 Secretaria de Órgãos 
Colegiados

CD4

FG2

1.5.1. Coordenadoria de 
Cerimonial

1.5.2. Coordenadoria de 
Representação em BH

FG2

FG3

1.5 Gabinete da Reitoria

FG5

CD1

CD2

CD4 FG2

1.6 Diretoria de Corregedoria 
Geral CD4

1.6.1. Coordenadoria de 
Processos Disciplinares FG3

15



Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

CD1

CD2

1.7 Diretoria de Relações 
Internacionais

1.7.1. Coordenadoria de 
Convênios e Mobilidades 

Internacionais

CD4

1.8.1. Coordenadoria de 
Serviços de TI

1.8.3. Coordenadoria de 
Governança de TI

FG1

1.8 Diretoria de Tecnologia da 
Informação

FG3

1.8.2. Coordenadoria de 
Projetos de TI FG1

FG5CD4 FG5 FG7 FG8

16



Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

CD1

CD2

1.9 Diretoria de Bibliotecas e 
Informação

1.9.1. Coordenadoria Técnica de Bibliotecas e Informação

1.9.2. Coordenadoria da Biblioteca Digital

1.9.3. Coordenadoria da Biblioteca da Escola de Minas

1.9.4. Coordenadoria da Biblioteca da Escola de Farmácia

1.9.5. Coordenadoria da Biblioteca do ICEB

1.9.6. Coordenadoria da Biblioteca de Filosofia

1.9.7. Coordenadoria da Biblioteca do ICEA

1.9.8. Coordenadoria da Biblioteca do ICSA

1.9.9. Coordenadoria da Biblioteca da EMED

1.9.10. Coordenadoria da Biblioteca de Obras Raras

1.9.11. Coordenadoria da Biblioteca da ENUT

1.9.12. Coordenadoria da Biblioteca de Música e Artes 
Cênicas

1.9.13. Coordenadoria da Biblioteca do DEGEO

1.9.14. Coordenadoria da Biblioteca do ICHS

1.9.15. Coordenadoria da Biblioteca Itinerante

FG5

FG5

FG5

FG5

FG5

FG5

FG5

FG5

FG5

FG5

FG5

FG5

FG2

CD4

FG7
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Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

CD1

CD2

1.10 Diretoria de Comunicação 
Institucional CD4 FG2

FG21.10.1. Coordenadoria de Comunicação Institucional

1.10.1.3. Divisão de Revisão de Textos

1.10.1.2. Divisão de Editora

1.10.1.4. Divisão de Comunicação Institucional

1.10.1.5. Divisão de Carteiras Institucionais

1.10.1.6. Divisão de Gráfica

1.10.1.1. Divisão de Projetos Gráficos

FG6

FG6

FG3

FG6

1.10.2.1. Divisão de TV Educativa

1.10.2. Coordenadoria de Comunicação Público-educativa

1.10.2.2. Divisão de Rádio Educativa

FG1

18



Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

CD1

CD2

1.11 Pró-Reitoria de Planejamento 
e Administração

1.11.1. Coordenadoria de Governança e Processos 
Organizacionais

1.11.3. Coordenadoria de Segurança

1.11.2. Coordenadoria de Planejamento e Avaliação 
Institucional

1.11.4. Coordenadoria de Transporte

1.11.5. Coordenadoria de Contratos de Terceirização

1.11.6. Coordenadoria de Arquivo Central

1.11.7. Coordenadoria de Convênios

1.11.8. Coordenadoria do Centro de Artes e Convenções

1.11.6.1. Divisão de Protocolo Central

1.11.7.1. Divisão de Celebração de Convênios

1.11.7.2. Divisão de Prestação de Contas

FG1

FG2

FG3

FG3CD4

FG1

FG5

FG1 FG6

FG6

CD4 FG8

CD4CD2

FG7

FG5 FG7

FG6 FG7

FG7

FG2

FG7

FG7

19



Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

CD1

CD2

1.12.1. Coordenadoria de Planejamento e Apoio 
Institucional de Extensão e Cultura

1.12.3. Coordenadoria do Centro de Extensão e Cultura de 
Mariana

1.12.2. Coordenadoria de Extensão

1.12.4. Coordenadoria do Centro de Extensão e Cultura de 
João Monlevade

1.12.5. Coordenadoria de Cultura

1.12.5.1. Divisão do Cine Vila Rica

FG3

FG6

FG6

FG3

1.12 Pró-Reitoria de Extensão e 
Cultura CD4CD2

FG2

1.13.1. Coordenadoria de Registro e Cadastro

1.13.3. Coordenadoria de Desenvolvimento Pessoal

1.13.2. Coordenadoria de Pagamentos e Benefícios

1.13.4. Coordenadoria de Provimento e Movimentação de 
Pessoal

FG2

FG2

FG2

1.13 Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas CD4CD2

FG2 FG6

FG6 FG6 FG6

1.13.5. Coordenadoria de Saúde Ocupacional e Segurança 
do Trabalho FG2 FG6

20



Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

CD1

CD2

1.14.1. Coordenadoria de Assistência Estudantil de Ouro 
Preto

1.14.3. Coordenadoria de Assistência Estudantil de João 
Monlevade

1.14.2. Coordenadoria de Assistência Estudantil de Mariana

1.14.4. Coordenadoria de Restaurantes

1.14.5. Coordenadoria de Acessibilidade e Inclusão

FG1

FG3

1.14 Pró-Reitoria de Assuntos 
Comunitários e Estudantis CD4CD2

1.14.6. Coordenadoria de Saúde Comunitária FG1

FG8

21



Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

CD1

CD2

1.15 Pró-Reitoria de Pesquisa, 
Pós-Graduação e Inovação

1.15.1. Coordenadoria do Centro de Ciência Animal

1.15.2. Coordenadoria do Eixo de Desenvolvimento em 
Inovação e Ação

1.15.3. Coordenadoria de Planejamento e Finanças de 
Pesquisa e Pós-Graduação

1.15.4. Coordenadoria de Pesquisa

1.15.2.1. Divisão de Empreendedorismo

FG2

FG1

FG3

FG5

CD4CD2

1.15.2.2. Divisão de Propriedade Intelectual e 
Transferência de Tecnologia

1.15.2.3. Divisão de Fomento à Inovação

1.15.3.1. Divisão de Articulação de Pesquisa e 
Pós-Graduação

1.15.4.1. Divisão de Iniciação Científica

1.15.4.2. Divisão de Comitês

1.15.4.3. Divisão de Apoio ao Patrimônio 
Genético

1.15.5. Coordenadoria de Pós-Graduação

1.15.6. Coordenadoria de Registro Acadêmico e Expedição 
de Diploma

FG6

FG6

FG2

FG5

FG5

FG7

22



Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

CD1

CD2

1.16.1. Coordenadoria de Registro e Controle Acadêmico

1.16.3. Coordenadoria de Estágios

1.16.2. Coordenadoria de Processos Seletivos da 
Graduação

1.16.4. Coordenadoria de Apoio Pedagógico

1.16.5. Coordenadoria de Apoio à Avaliação e Regulação da 
Graduação FG5

1.16 Pró-Reitoria de Graduação CD4CD2

1.16.6. Coordenadoria do Bloco de salas de aulas

1.16.1.1. Divisão de Seção de Ensino

1.16.7. Coordenadoria de Registro e Expedição de 
Diplomas da Graduação

FG5

FG5

FG2

FG5

CD4

FG6 FG7

FG5

23



Unidade de Auditoria Interna

1. Reitoria

CD1

CD2

1.17 Pró-Reitoria de Finanças

1.17.1. Coordenadoria Financeira

1.17.2. Coordenadoria Contabilidade

1.17.3. Coordenadoria de Execução Orçamentária

1.17.4. Coordenadoria de Materiais e Patrimônio

FG3

FG1

FG2

FG3

CD4CD2

1.17.4.1. Divisão de Almoxarifado

1.17.1.1 Divisão de Execução Financeira

1.17.5. Coordenadoria de Licitações e Contratos

1.17.5.1. Divisão de Licitação

1.17.4.1. Divisão de Cotação e Apoio

1.17.4.1. Divisão de Contratos

FG3

FG3

FG6

FG7

FG7

FG6

FG2

FG3 FG3

CD4

FG1 FG3

FG2

FG8

24
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.18.1. Coordenadoria Técnica da Prefeitura Universitária 
do Campus Mariana

1.18.3. Coordenadoria de Projetos de Infraestrutura

1.18.2. Coordenadoria Técnica da Prefeitura Universitária 
do Campus João Monlevade

1.18.4. Coordenadoria de Fiscalização

1.18.5. Coordenadoria de Manutenção

FG1

1.18 Prefeitura Universitária CD4

1.14.6. Coordenadoria de Meio Ambiente

FG8

FG2 FG7 FG7 FG7 FG8

CD4

FG1
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.19.1. Departamento de Direito

1.19.3. Departamento de Turismo

1.19.2. Departamento de Museologia

1.19.4. Coordenação do Curso de Bacharelado em Direito

1.19.5. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Museologia

1.19 Escola de Direito, Turismo e 
Museologia CD4

1.19.6. Coordenação do Curso de Bacharelado em Turismo

FUC1

FG4

1.19.7. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Direito

1.19.8. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Turismo e Patrimônio

FG1

FUC1

FUC1

FG1

FG1

FUC1

FG7

FG7
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.20.1. Departamento de Cirurgia, Ginecologia e Obstetrícia 
e Propedêutica

1.20.3. Departamento de Medicina de Família, Saúde 
Mental e Coletiva

1.20.2. Departamento de Clínicas Pediátrica e do Adulto

1.20.4. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Medicina

1.20.5. Coordenação do Programa de Pós-Graduação Lato 
Sensu em Residência Médica

1.20 Escola de Medicina CD3

1.20.6. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Mestrado Profissional em Saúde da Família

FUC1

FG1

1.20.7. Coordenação de Internatos e Convênios da Escola 
de Medicina

FG5

FUC1

FG5

FG5

FG7

1.21.1. Departamento de Alimentos

1.21.3. Coordenação do Curso de Bacharelado em Ciência 
e Tecnologia de Alimentos

1.21.2. Departamento de Nutrição Clínica e Social

1.21.4. Coordenação do Curso de Bacharelado em Nutrição

1.21 Escola de Nutrição CD3

FUC1

FG1

FG1

1.21.5. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Saúde e Nutrição

FG1

FUC1

FUC1

FG6 FG6
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.22.1. Departamento de Ciências Exatas e Aplicadas

1.22.3. Departamento de Engenharia de Produção

1.22.2. Departamento de Computação e Sistemas

1.22.4. Departamento de Engenharia Elétrica

1.22.5. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia de Computação

1.22 Instituto de Ciências Exatas 
e Aplicadas CD3

1.22.6. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia de Produção de João Monlevade

FG1

1.22.7. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia Elétrica

1.22.8. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Sistemas de Informação

FG1

FUC1

FUC1

FG2

FG2

FUC1

1.22.9. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia de Produção

1.22.10. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Elétrica

FG2

FUC1

FUC1
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.23.1. Departamento de Arquitetura e Urbanismo

1.23.3. Departamento de Engenharia Ambiental

1.23.2. Departamento de Engenharia de Controle e 
Automação

1.23.4. Departamento de Engenharia Civil

1.23.5. Departamento de Engenharia de Minas

1.23 Escola de Minas CD3

1.23.6. Departamento de Engenharia de Produção, 
Administração e Economia

FG1

1.23.7. Departamento de Engenharia Mecânica

1.23.8. Departamento de Engenharia Metalúrgica e de 
Materiais

FG1

FUC1

1.23.9. Departamento de Engenharia Urbana

1.23.10. Departamento de Geologia

1.23.11. Coordenação do Museu da Escola de Minas

1.23.12. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Arquitetura e Urbanismo

1.23.13. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia Ambiental

FG1

FG1

FG1

FG1

FG2

FG1

FG2

FG1

FG5

FG1

FUC1

FG7

FG7
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.23.14. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia Civil

1.23.16. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia de Minas

1.23.15. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia de Controle e Automação

1.23.17. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia de Produção de Ouro Preto

1.23.18. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia Geológica

1.23 Escola de Minas CD3

1.23.19. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia Mecânica

FG1

1.23.20. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia Metalúrgica

1.23.21. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Engenharia Urbana

1.23.22. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Ambiental

1.23.23. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Civil

FUC1

1.23.24. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia das Construções

1.23.25. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia de Materiais

1.23.26. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Geotécnica

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.23.27. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Mecânica

1.23.29. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Evolução Crustal e Recursos Naturais

1.23.28. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Mineral

1.23.30. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Geotecnia

1.23.31. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Instrumentação Controle e Automação de Processos de 

Mineração

1.23 Escola de Minas CD3

1.23.32. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Sustentabilidade Socioeconômica Ambiental

FG1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

1.24.1. Departamento de Análises Clínicas

1.24.3. Coordenação do Museu da Escola de Farmácia

1.24.2. Departamento de Farmácia

1.24.4. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Farmácia

1.24 Escola de Farmácia CD3

FUC1

FG1

1.24.5. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Farmacêuticas

FG1

1.24.6. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Nanotecnologia Farmacêutica

FG1

FG5

FUC1

FG5
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.25.1. Departamento de Biodiversidade, Evolução e Meio 
Ambiente

1.25.3. Departamento de Computação

1.25.2. Departamento de Ciências Biológicas

1.25.4. Departamento de Educação Matemática

1.25.5. Departamento de Estatística

1.25 Instituto de Ciências Exatas 
e Biológicas CD3

1.25.6. Departamento de Física

1.25.7. Departamento de Matemática

1.25.8. Departamento de Química

1.25.9. Coordenação do Núcleo de Pesquisas em Ciências 
Biológicas

1.25.10. Coordenação do Curso de Bacharelado em Ciência 
da Computação

1.25.11. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Ciências Biológicas

1.25.12. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Estatística

1.25.13. Coordenação do Curso de Bacharelado em Física

FG1

FG1

FG1

FUC1

FG1

FG1

FG1

FUC1

FUC1

FUC1

FG7

FG2

FG5

FG1

FG1
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.25.14. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Matemática

1.25.16. Coordenação do Curso de Licenciatura em 
Ciências Biológicas

1.25.15. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Química Industrial

1.25.17. Coordenação do Curso de Licenciatura em Física

1.25.18. Coordenação do Curso de Licenciatura em 
Matemática

1.25 Instituto de Ciências Exatas 
e Biológicas CD3

1.25.19. Coordenação do Curso de Licenciatura em 
Química

1.25.20. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Biotecnologia

1.25.21. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência da Computação

1.25.22. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Ciências - Física de Materiais

1.25.23. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Biológicas

1.25.24. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Ecologia de Biomas Tropicais

1.25.25. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Educação Matemática

1.25.26. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Ensino de Ciências

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FG1

FUC1
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.25.27. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Matemática em Rede Nacional

1.25.29. Coordenação do Programa de Pós-Graduação 
Multicêntrico em Química de Minas Gerais

1.25.28. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Química

1.25 Instituto de Ciências Exatas 
e Biológicas CD3

FUC1

FUC1

1.26.1. Departamento de Educação

1.26.3. Departamento de Letras

1.26.2. Departamento de História

1.26.4. Departamento de Estudos Africanos, Afro-brasileiros 
e Indígenas

1.26.5. Coordenação do Curso de Bacharelado em História

1.26. Instituto de Ciências 
Humanas e Sociais CD3

1.26.6. Coordenação do Curso de Bacharelado em Letras 
Tradução

1.26.7. Coordenação do Curso de Bacharelado em Letras 
Estudos Literários

1.26.8. Coordenação do Curso de Licenciatura em História

FG1

FG1

FG1

FG8

FG1 FG8

FUC1

FUC1

FG8

FG8

FG6

FG7

FG1

FG8
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.26.9. Coordenação do Curso de Licenciatura em Letras 
Português

1.26.11. Coordenação do Curso de Licenciatura em 
Pedagogia

1.26.10. Coordenação do Curso de Licenciatura em Letras 
Inglês

1.26.12. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Educação

1.26.13. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
História

1.26. Instituto de Ciências 
Humanas e Sociais CD3

1.26.14. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Letras: Estudos da Linguagem

FUC1

FG1 FG8

FG8

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

1.27.1. Departamento de Ciências Administrativas

1.27.3. Departamento de Ciências Sociais

1.27.2. Departamento de Ciências Econômicas

1.27.4. Departamento de Jornalismo

1.27.5. Departamento de Serviço Social

1.27. Instituto de Ciências Sociais 
Aplicadas CD3 FG1

FG2

FG1

FG1

FG3

FG7

FG5
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.27.6. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Administração

1.27.8. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Jornalismo

1.27.7. Coordenação do Curso de Bacharelado em Ciências 
Econômicas

1.27.9. Coordenação do Curso de Bacharelado em Serviço 
Social

1.27.10. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação

1.27.11. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Economia Aplicada

1.27.12. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Empreendedorismo e Inovação

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

1.27. Instituto de Ciências Sociais 
Aplicadas CD3 FG1 FG7

1.28.1. Departamento de Artes

1.28.3. Departamento de Música

1.28.2. Departamento de Filosofia

1.28.4. Coordenação do Curso de Bacharelado em Artes 
Cênicas FUC1

1.28. Instituto de Filosofia, Artes e 
Cultura CD3 FG1

FG1

FG1

FG1

FG7

FG6
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.28.5. Coordenação do Curso de Bacharelado em Filosofia

1.28.7. Coordenação do Curso de Licenciatura em Filosofia

1.28.6. Coordenação do Curso de Licenciatura em Artes 
Cênicas

1.28.8. Coordenação do Curso de Licenciatura em Música

1.28.9. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Artes Cênicas

1.28. Instituto de Filosofia, Artes e 
Cultura CD3

1.28.10. Coordenação do Programa de Pós-Graduação em 
Filosofia

FUC1

FG1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FUC1

FG6

1.29.1. Departamento de Educação e Tecnologias

1.29.3. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Administração Pública

1.29.2. Departamento de Gestão Pública

1.29.4. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Administração Pública EAD

1.29. Centro de Educação Aberta 
e a Distância CD3 FG1

FG5

FG5

FG7
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1. Reitoria

CD1

CD2

1.29.6. Coordenação do Curso de Licenciatura em 
Matemática EAD

1.29.7. Coordenação do Curso de Licenciatura em 
Pedagogia EAD

1.29. Centro de Educação Aberta 
e a Distância CD3 FG1

1.29.5. Coordenação do Curso de Licenciatura em 
Geografia EAD

1.30.2. Coordenação do Curso de Bacharelado em 
Educação Física

1.30.3. Coordenação do Curso de Licenciatura em 
Educação Física

1.30. Escola de Educação Física FG4

1.30.1. Departamento de Educação Física FG1

FUC1

FUC1

FG6 FG7
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Apêndice B
Distribuição de servidores por raça/cor
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Distribuição servidores por gênero
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	INTRODUÇÃO 
	RESULTADOS DOS EXAMES  
	Achados de auditoria: 
	1. Ausência de critérios objetivos e previamente definidos para designação dos ocupantes de Cargos de Direção e Funções Gratificadas (1 a 3) 
	2. Ausência de divulgação do currículo dos ocupantes de cargos de direção e funções de confiança. 
	3. Inconsistências nos registros das autodeclarações de raça no Sistema de Gestão de Pessoas  
	4. Ausência de controle e revisão periódica dos Cargos de Direção e Funções Gratificadas 
	5. Fragilidade na correlação entre os processos de trabalho e a distribuição de cargos de direção e funções gratificadas de 1 a 3.  
	 

	RECOMENDAÇÕES 
	1. Definir perfil de competências para cada cargo ou função, contemplando requisitos técnicos, experiência profissional, formação acadêmica e habilidades de liderança compatíveis com as atribuições. 
	Achado n° 1 
	2. Registrar e arquivar justificativas formais para cada designação, de modo a possibilitar rastreabilidade, controle e eventual análise por órgãos de controle interno e externo. 
	3. Promover revisão periódica dos critérios de designação, alinhando-os às mudanças organizacionais e às necessidades institucionais. 
	4. Desenvolver fluxo para preenchimento e disponibilização/publicação de currículos dos ocupantes de Cargos de Direção da UFOP.  
	5. Avaliar as Funções Gratificadas (FGs) cujas competências e atribuições sejam críticas ou estratégicas para o funcionamento da instituição, de modo a incluir seus ocupantes no processo de publicação curricular. 
	6. Determinar que os(as) servidores(as) ocupantes de cargos CD1 a CD4 realizem, em prazo definido, o preenchimento ou atualização da autodeclaração de raça no Sistema de Gestão de Pessoas, como condição para assegurar a correta aferição do cumprimento do Decreto nº 11.443/2023. 
	7. Implementar rotina de acompanhamento semestral do cumprimento dos percentuais de reserva mínima para pessoas negras, com a devida comunicação à Alta Administração. 
	8. Revisar as concessões irregulares de jornada de 30 horas semanais a ocupantes de Função Gratificada e Cargo de Direção, assegurando que esses servidores cumpram a carga horária integral prevista para o exercício da função. 
	9. Ajustar os procedimentos administrativos, instituindo mecanismo de controle e revisão periódica das FGs e CDs. 
	10. Em tempo, é necessário corrigir a informação publicada em https://acessoainformacao.ufop.br/institucional/ , no item 1.5 PERFIL PROFISSIONAL,  pois no site da PROGEP UFOP não é possível verificar os requisitos de formação, experiência e competências necessários para cada Cargo de Direção, já que a instituição não estipulou em suas estruturas regimentais ou estatutárias, o perfil profissional desejado para a ocupação destes cargos. 
	11. Mapear e registrar formalmente as exceções existentes na distribuição de cargos de direção (CD) e funções comissionadas (FG/FCC), identificando as causas (históricas, administrativas ou estruturais) e os impactos sobre a gestão para que a Comissão de Elaboração do PDI possa fazer a análise do documento. 
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